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ACÓRDÃO

CONSUMIDOR. APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ANULATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO DE DANOS
MORAIS  JULGADA  IMPROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO  DOS  AUTORES.
ARREMATAÇÃO  DE  VEÍCULO  EM  LEILÃO
EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO
DAS REAIS CONDIÇÕES DO AUTOMÉVEL NO
CATÁLOGO DOS BENS LEILOADOS. CARRO
ARREMATADO  ENTREGUE  EM  ESTADO  DE
SUCATA.  PUBLICIDADE  ENGANOSA
CONFIGURADA  (ART.  37,  §1º,  DO  CDC).
VIOLAÇÃO DO DIREITO DE INFORMAÇÃO DO
CONSUMIDOR  (ART.  6º,  III,  DO  CDC).
ARREMATAÇÃO ANULADA.  DEVOLUÇÃO DO
VALOR  DO  BEM  ARREMATADO.  DANOS
MORAL NÃO CONFIGURADO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

1.  Os  autores,  ora  recorrentes,  ajuizaram  a
presente  ação  anulatória  c/c  idenização  de
danos morais objetivando anular a arrematação
de um veículo leiloado pelo Banco promovido,
uma vez que o bem arrematado foi entregue em
estado de sucata, totalmente diferente do que foi
ofertado no respectivo leilão extrajudicial.
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2.  Ao contrário  do  que decidiu  a  sentença de
improcedência da ação, verifica-se que, de fato,
as  condições  do  veículo  não  correspondem
aquelas  descritas  no  catálogo  do  leilão
extrajudicial  realizado  pelo  réu,  consoante
alegaram os promoventes.  Assim sendo,  resta
configurada a violação do direito de informação
do consumidor (art. 6º, III, do CDC), bem como a
publicidade enganosa da oferta (art. 37, §1º, do
CDC), pelo que a arrematação deve ser anulada
e devolvido o valor pago pelo bem arrematado.

3.  Todavia,  a  ilicitude  da  publicidade  e  a
invalidação  do  negócio  jurídico  não  ocasionou
ofensa da ordem moral dos apelantes, seja de
forma presumida (in re ipsa) ou com relação a
terceiros,  de  forma  que  não  existem  danos
morais indenizáveis.

4. Assim sendo, o apelo deve ser parcialmente
provido  para  reformar  a  sentença,  julgar
procedente, em parte, a ação, e condenar o réu
na  devolução do  valor  pago  pelo  bem
arrematado,  além  das  custas  e  honorários
advocatícios.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Tribunal de Justiça, à  unanimidade,  dar  provimento parcial ao apelo,
nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 193.

RELATÓRIO

TARCISIO  BARBOSA  DE  OLIVEIRA  e  JOSILEIDE
ARAÚJO SILVA OLIVEIRA ajuizaram a  presente  ação anulatória  c/c
indenização de danos morais contra o BANCO BV FINANCEIRA S/A e
ALMEIDA –  LEILOEIRO OFICIAL,  demanda  que  tramitou  na  3ª  Vara
Cível da Comarca de Campina Grande.

Na exordial os autores narram que no dia 16 de abril de
2011  arremataram,  em  leilão  realizado  pelo  segundo  promovido,  um
automóvel Chevrolet Classic 2010/2011, cor prata, Placa NTI-9735, pelo
valor  de R$ 22.350,00 (vinte  e  dois  mil,  trezentos e cinquenta reais),
veículo recuperado de financiamento e pertencente ao primeiro réu.

Aduzem que o carro entregue era totalmente diferente do
descrito no lote 280 do leilão, uma vez que estava sucateado, com vários
equipamentos  danificados  e  motor  de  outro  veículo.  Recusaram  o
recebimento do mesmo e, embora tenham comunicado o ocorrido aos
promovidos, nenhuma providência foi tomada para resolver o problema.
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Por esses motivos, pediram a procedência da ação para
anular a arrematação e condenar os réus na devolução do valor pago
pelo  automóvel  arrematado,  bem  como  do  transporte,  além  do
ressarcimento dos danos morais.

Colacionaram cópias  do  edital  do  leilão,  nota  de  venda
protocolo  de  recusa  de  rebebimento,  fotos  do  veículo  e  outros
documentos (fls. 09/41).

Ao contestar a ação, o leiloeiro arguiu preliminarmente sua
ilegitimidade passiva. No mérito, sustentou não possuir responsabilidade
porque agiu  apenas  em nome do mandatário  (banco vendedor),  bem
como a inexistência de danos morais (fls. 53/64).

O  Banco  BV  apresentou  contestação,  às  fls.  80/89,
levantando  duas  preliminares:  ilegitimidade  passiva  e  litisconsórcio
passivo  necessário  da  transportadora.  Meritoriamente,  alegou  que  a
troca do motor e as avarias constavam da descrição do bem no leilão e
que  os  autores  tinham  conhecimento  do  estado  do  veículo,  razões
porque  é  ilegítima  a  pretensão  de  anulação  do  negócio  jurídico  e
evidente a inexistência de direito a qualquer indenização.

Embora intimados, os autores não ofertaram impugnação.

Na audiência preliminar não houve acordo entre as partes,
tendo sido deferido o pedido de realização de perícia (fl. 100).

Após a apresentação do laudo pericial (fls. 112/122), que
identificou o péssimo estado do veículo e a troca do motor, apenas os
promoventes se pronunciaram e, em seguida, os autos foram conclusos
para sentença.

Ao  julgar  a  lide,  o  MM  Juiz  acolheu  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva do leiloeiro e rejeitou a preliminar de litisconsórcio
passivo  necessário  da  transportadora.  Reconheceu  que  foram
transmitidas  aos  autores  as  informações  acerca  das  condições  do
veículo, e julgou improcedente a ação (fls. 125/129).

Inconformados,  os  autores  recorreram.  Em  síntese,
sustentam que o magistrado não atentou-se às provas dos autos posto
que no lote 280 do catálogo do leilão,  do qual  consta a descrição do
veículo,  não existe nenhuma ressalva (fl.  74),  bem como que o laudo
pericial demonstra que o carro estava em total estado de sucata, razões
pelas quais pediram o provimento do apelo para reformar a sentença e
julgar procedente a ação (fls.132/136).

Contrarrazões, pelo desprovimento (fls. 139/144).

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça
não opinou sobre o recurso, porquanto ausente interesse que recomende
sua intervenção (fls. 185/187).

É o relatório.
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VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o apelo e passo à sua análise.

Examinando  detidamente  os  autos,  em  especial  os
documentos  da  inicial  e  as  demais  provas  produzidas  na  instrução,
verifico que assiste razão, em parte, aos autores/recorrentes.

Em primeiro  lugar,  ressalte-se que a relação jurídica da
hipótese se submete ao Código de Defesa do Consumidor, porquanto os
promoventes são destinatários finais dos serviços prestados pelo Banco
BV Financeira  S/A (art.  2º3 do  CDC)  e  as  instituições  financeiras  se
submetem ao CDC, nos termos da Súmula 2974 do STJ.  Ademais,  a
ação foi proposta dentro do prazo decadencial de noventa dias aplicável
aos produtos duráveis, como é a caso dos autos (art. 26, II5, do CDC).

Com  efeito,  ao  contrário  do  que  decidiu  a  sentença,
verifica-se  que  as  condições  do  veículo  não  correspondem  aquelas
descritas (publicadas) pelo Banco recorrido no edital do leilão.

Analisando  o  catálogo  de  descrição  dos  bens  leiloados
(fls. 17 e 74), verifica-se que o veículo objeto desta ação foi descrito no
lote 280 apenas com suas características de marca, modelo, ano, placa e
chassi, sem nenhuma observação ou ressalva quanto ao estado que
se encontrava. Logo, presume-se que estava em boas condições, em
especial porque possuía menos um ano de uso.

Em outros carros, constavam expressamente a existência
de avarias e características depreciativas dos mesmos, a exemplo dos
lotes  273  e  286,  os  quais  destacaram a  troca  do  motor  original  e  a
ausência de placa nos respectivos automóveis.

Entretanto, conforme consta na ordem de serviço emitida
pela transportadora no ato da entrega do bem (fl. 18), o carro foi retirado
do pátio do leilão guinchado porque o motor não funcionava. Além do
mais, foi identificado como sucata, como se pode ler no canto superior
esquerdo do mesmo documento.

Destarte, tem-se que o carro arrematado e entregue aos
autores não corresponde ao mesmo anunciado pelo Banco, notadamente
porque o valor de R$ 22.350,00 (vinte e dois mil, trezentos e cinquenta
reais) é bem superior ao estado de sucata que o carro se encontrava,
consoante demonstram as fotos colacionadas às fls. 20/39.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
3 Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 

como destinatário final.
4 O Código de Defesa do Consumidor é aplicável as instituições financeiras.
5 Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:

(...)

II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.
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Assim  sendo,  houve  publicidade  enganosa,  conduta
vedada  pelo  art.  37,  §1º,  do  CDC,  bem como violação  do  direito  de
informação do consumidor (art. 6º, inciso III, do CDC).

Vejam os citados dispositivos:

Art.  37.  É  proibida  toda  publicidade  enganosa  ou
abusiva.

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação
ou  comunicação  de  caráter  publicitário,  inteira  ou
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo
por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a
respeito  da  natureza,  características,  qualidade,
quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer
outros dados sobre produtos e serviços.

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(…)

III  -  a  informação  adequada  e  clara  sobre  os
diferentes  produtos  e  serviços,  com  especificação
correta de  quantidade,  características,  composição,
qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre
os riscos que apresentem;

[em negrito]

Ressalte-se  que  a  nota  de  venda  emitida  pelo  leiloeiro
oficial e assinada pelo arrematante, constante à fl. 66, não serve como
prova de ciência das condições do automóvel, como alegou o banco.

Não  obstante  nela  conste  que  o  bem  não  possuía
garantia, “inclusive quanto ao motor e câmbio que porventura não sejam
originais de fábrica”, verifica-se que seu o texto é um padrão (genérico)
adotado  para  qualquer  veículo  arrematado.  Ademais,  no  campo
destinado à descrição, existem apenas a marca, modelo, ano, placa e
chassi, sem nenhuma outra ressalva, exatamente como foi publicado no
catálogo descritivo, conforme já dito acima.

Portanto, configurada a publicidade enganosa e o dever
de informação do consumidor, deve ser anulada a arrematação e, por
conseguinte,  devolvido  o  valor  pago  pelo  bem  arrematado  e  seu
transporte (reboque)

Em casos  semelhantes ao  dos  autos,  cito  os  seguintes
precedentes do TJDF e TJRS:

DIREITO DO CONSUMIDOR. VEÍCULO ARREMATADO
EM LEILÃO.  DEFEITO NA NUMERAÇÃO DO MOTOR.
INVIABILIDADE  DE  TRANSFERÊNCIA.  EDITAL
SILENTE.  DEVER  DE  INFORMAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR.  DANO
MORAL CONFIGURADO.
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I -  O Código de Defesa do Consumidor consigna em
seu  art.  37,  §  1º  o  dever  do  fornecedor  de  bem
informar  o  público  consumidor  sobre  as
características  importantes  de  produtos  e  serviços,
para  que  aquele  possa  adquirir  produtos,  ou
contratar serviços, sabendo exatamente o que poderá
esperar  deles,  e  principalmente,  quanto  pagará  por
eles.

II  -  O  edital  do  leilão  do  automóvel  não  trouxe
informações  claras  e  precisas  a  respeito  das
verdadeiras  condições  do  veículo,  ausente,  em
especial, qualquer menção quanto à irregularidade na
numeração do motor.

III - A compensação por dano moral deve ser informada
por  critérios  de  proporcionalidade  e  razoabilidade,
observando-se  as  condições  econômicas  das  partes
envolvidas;  a  natureza  e  a  extensão  do  dano  etc.
Portanto, a indenização não pode ser tão grande a ponto
de traduzir enriquecimento ilícito, nem tão pequena que
se torne inexpressiva.

IV - Negou-se provimento ao recurso.

(TJ-DF - APC: 20140111776813, Relator: JOSÉ DIVINO
DE  OLIVEIRA,  Data  de  Julgamento:  22/07/2015,  6ª
Turma Cível, DJE 04/08/2015)

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  LEILÃO  DE
AUTOMÓVEIS.  VEÍCULO  ADQUIRIDO  PELA  PARTE
AUTORA. NÃO PUBLICADA A INFORMAÇÃO DE QUE
O  CARRO  TINHA  HISTÓRICO  DE  SINISTRO.
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  BOA-FÉ  OBJETIVA.
DANOS  MATERIAIS  VERIFICADOS.  DEVER  DE
INDENIZAR. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS.

(...) Hipótese em que a parte autora adquiriu um veículo
em leilão o qual tinha sido recuperado de sinistro, mas tal
informação não estava publicada pelas rés na descrição
do bem, razão pela qual busca a condenação das rés ao
pagamento solidário a título de danos materiais e morais.
Tratando-se de ato em que os réus não informaram a
existência  de  histórico  de  sinistro  no  veículo  que
estava sendo leiloado, violando o princípio da boa-fé
objetiva,  que  preza pela  informação e  lealdade nas
relações negociais, é cabível a rescisão do contrato,
a restituição do valor pago pela autora (fl.  17),  bem
como a  indenização  pelos  valores  despendidos  no
conserto do veículo (fls. 19/21), mas não há que se falar
em dano moral in re ipsa. (...)

(TJ-RS -  Recurso  Cível:  71005338744  RS,  Relator:
Fabiana  Zilles,  Data  de  Julgamento:  28/07/2015,
Primeira Turma Recursal Cível, DJe 29/07/2015)

[destaques de agora]
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Quanto  aos  danos  morais,  verifico  que  embora  tenha
ocorrido a ilicitude da publicidade e a invalidação do negócio jurídico, não
houve  abalo  moral  concreto  capaz  de  configurar  esta  modalidade  de
dano,  seja de presumida (in  re  ipsa)  ou com relação a terceiros,  em
especial por falta de provas dos autores nesse sentido.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
APELO para reformar a sentença, julgar parcialmente procedente a ação
e  condenar  o  Banco  BV  Financeira  a  pagar  aos  autores  o  valor  de
R$23.050,00 (vinte e três mil e cinquenta reais), correspondente à soma
do  pagamento  do  veículo  arrematado  e  do  serviço  de  transporte
(reboque),  que  deverá  ser  corrigido  com  juros  de  mora  contados  da
citação e correção monetária a partir do arbitramento.

Tendo em vista os litigantes foram vencedores e vencidos,
distribuo proporcionalmente os ônus sucumbenciais  (art. 86,  caput6, do
novo CPC), fixando setenta por cento em desfavor do promovido e trinta
por  cento  para  os  promoventes,  verificando  em  proveito  destes  os
benefícios do art. 98, §3º7, do novo CPC.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram  o  julgamento,  o  Exmo  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz
(relator),  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  e  o  Dr.
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 5 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR

6 Art.  86.  Se  cada  litigante  for,  em  parte,  vencedor  e  vencido,  serão  proporcionalmente
distribuídas entre eles as despesas.

7

Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos
para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à
gratuidade da justiça, na forma da lei.
(...)
§ 3o Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob
condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco)
anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar
que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de
gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 
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